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SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 37311.011315/2005-00

Recurso n°	 150.872 Voluntário

Acórdão n"	 2401-00.261 — 4a Câmara / 1" Turma Ordinária

Sessão de	 8 de maio de 2009

Matéria	 DESCARACTERIZAÇÃO DE VÍNCULO PACTUADO

Recorrente	 HOSPITAL SANTA ELISA LTDA

Recorrida	 SRP-SECRETARIA DA RECEITA PREV1DENCIÁRIA

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/01/2002 a 30/06/2005

PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - GFIP - TERMO DE CONFISSÃO DE
DÍVIDA - SEGURADOS EMPREGADOS INCLUÍDOS GFIP -
CONTRATAÇÃO DE TRABALHADORES AUTÔNOMOS -
CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS - COOPERATIVA DE TRABALHO -
NÃO IMPUGNAÇÃO EXPRESSA - INCONSTITUCIONALIDADE -
SELIC - COMPENSAÇÃO.

A GFIP é termo de confissão de dívida em relação aos valores declarados e
não recolhidos.

A não impugnação expressa dos fatos geradores objeto do lançamento
importa em renúncia e conseqüente concordância com os termos da NFLD.

A verificação de inconstitucionalidade de ato normativo é inerente ao Poder
Judiciário, não podendo ser apreciada pelo órgão do Poder Executivo.

As hipóteses de compensação estão elencadas na Lei n." 8.212/91, em seu
artigo 89, dispondo que a possibilidade restringe-se aos casos de pagamento
ou recolhimento indevidos. Não ocorreu recolhimento ou pagamento
indevidos de contribuições previdenciárias, no presente caso.

NO termos do art. 170-A do CTN, corroborando o entendimento do STJ
(Súmula 212), é vedada a compensação mediante o aproveitamento de
tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito
em julgado da respectiva decisão judicial.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os membros da Lla Câmara / 1' Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos: I) em rejeitar a preliminar de nulidade

ii

suscitada; e II) no meras4: : n negar provimento ao recurso.

ELIAS S n PAIO FREIRE - Presidente

1,	 i.

ELA NE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEIRA - Relatora

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Bernadete de Oliveira Barros,
,Cleusa Vieira de Souza, Ana Maria Bandeira, Lourenço Ferreira do Prado, Rycardo Henrique

Magalhães de Oliveira e Cristiane Leme Feneira (Suplente). Ausente o Conselheiro Rogério de
Lellis Pinto.

,

•
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Relatório

A presente NFLD tem por objeto as contribuições sociais destinadas ao
custeio da Seguridade Social, parcela a cargo da empresa, incluindo as destinadas ao
financiamento dos beneficios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade
laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho e a destinada aos Terceiros, levantadas
sobre os valores pagos a pessoas físicas na qualidade de segurados empregados e contribuintes
individuais.

O lançamento compreende competências entre o período de 01/2002 a
06/2005, sendo que os fatos geradores incluídos nesta NFLD foram apurados por meio do
documento GFIP e Folhas de Pagamentos da empresa.

Importante, destacar que a lavratura da NFLD deu-se em 14/10/2005, tendo a
cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 15/10/2005.

Não conformada com a notificação, foi apresentada defesa pela notificada,
-fls. 66 a 88.

A Decisão-Notificação confirmou a procedência, total do lançamento, fls.
147 a 156.

Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto
recurso pela notificada, conforme fisl 63 a 186.. Em síntese, a recorrente em seu recurso alega
o seguinte:

Preliminarmente, o lançamento em questão é nulo face a inexistência de
motivação, inerente a todos os atos administrativos praticados pela Administração Pública, o
que impede a recorrente de exercer o seu direito a ampla defesa.

Deveria a autoridade fiscal, no mínimo relacionar pormenorizadamente os
fatos verificados e a fundamentação legal na qual se baseou para produzir o ato do lançamento.

O recorrente nos termos do art. 66 da Lei 8383/91 procedeu a compensação
tributária entre o montante pago a maior no passado com valores vincendos das contribuições
previdenciárias devidas ao INSS exigidas na presente NFLD.

Inconstitucional a aplicação da taxa SELIC.

Face o exposto, requer seja julgada inteiramente procedente o presente
recurso, para reformar a decisão recorrida cancelando-se a exigência fiscal.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil, encaminhou o processo a este 2"
CC sem o oferecimento de contra-razões.

É o relatório.
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Voto

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE: 

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fi. 187.
Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES: 

Em primeiro lugar cumpre-nos destacar que o procedimento fiscal atendeu
todas as determinações legais, não havendo, pois, nulidade por cerceamento de defesa.
Destaca-se como passos necessários a realização do procedimento:

• autorização por meio da emissão do Mandato de Procedimento
Fiscal — MPF- F e complementares, com a competente
designação do auditor fiscal responsável pelo cumprimento do
procedimento;

• intimação para a apresentação dos documentos confirme
Termos de Intimação para Apresentação de Documentos —
?MD, intimando o contribuinte para que apresentasse todos os
documentos capazes de comprovar o cumprimento da
legislação previdenciária;

• autuação dentro do prazo autorizado pelo referido mandato,
com a apresentação ao contribuinte dos fatos geradores e

,fundamentação legal que constituíram a lavratura do auto de
infração ora contestado, com as informações necessárias para
que o autuado pudesse efetuar as impugnações que
considerasse pertinentes.

Neste sentido, as alegações de que o procedimento não poderia prosperar por
não ter a autoridade realizado a devida fundamentação das contribuições não lhe confiro razão.
Não só o relatório fiscal se presta a esclarecer as contribuições objeto de lançamento, como
também o DAD — Discriminativo analítico de débito, que descreve de forma pormenorizada,
mensalmente, a base de cálculo, as contribuições e respectivas aliquotas. Sem contar, ainda, o
relatório FLD — Fundamentos Legais do Débito que traz toda a fundamentação legal que
embasou o lançamento.

Superados os pressupostos, passo a análise do mérito.

DO MÉRITO 

No recurso em questão, o contribuinte resumiu-se a atacar a validade do
procedimento fiscal, sem refutar, qualquer dos fatos geradores apurados, quais sejam: folhas de
pagamento declaradas em GFIP, pagamentos a pessoas fisicas enquanto contribuintes
individuais e contratação de cooperativas de trabalho . Dessa forma, em relação aos fatos
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geradores objeto da presente notificação, como não houve recurso expresso aos pontos da
Decisão-Notificação (DN) presume-se a concordância da recorrente com a DN.

Uma vez que houve concordância, lide não se instaurou e, portanto, deve ser
mantida a Decisão-Notificação.

•
Com relação à cobrança de juros está prevista em lei específica da

previdência social, art. 34 da Lei n ° 8.212/1991, abaixo transcrito, desse modo foi correta a
aplicação do índice pela autarquia •previdenciária: 	 •

Art.34. As contribuições sociais e outras importâncias
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação .fiscal de
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento,
.ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia-SELIC, a que se
refere o art. 13 da Lei n" 9.065, de 20 de junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
caráter irrelevável. (Artigo restabelecido, com nova redação
dada e parágrafo único acrescentado pela Lei n" 9.528, de
10/12/97)

Parágrafo único, O percentual dos juros moratórios relativos
aos meses de vencimentos ou pagamentos das contribuições
corresponderá a um por cento.

Nesse sentido já se posicionou o STJ no Recurso Especial n ° 475904,
publicado no DJ em 12/05/2003, cujo relator foi o Min. José Delgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
CDA. VALIDADE. MATÉRIA FÁTICÁ. SÚMULA 07/STJ.
COBRANÇA DE JUROS. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. A
averiguação do cumprimento dos requisitos essenciais de
validade da CDA importa o revolvimento de matéria probatória,
situação inadmissível em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 07/STJ. No caso de execução de dívida fiscal, os juros
possuem a função de compensar o Estado pelo tributo não
recebido tempestivamente. Os juros incidentes pela Taxa SEL1C

• estão previstos em lei. São aplicáveis legalmente, portanto. Não
há confronto com o art. 161„ 1", do CTN. A aplicação de tal
Taxa já está consagrada por esta Corte, e é devida a partir da
sua instituição, isto é, 1"/01/1996. (REsp 439256/MG). Recurso
especial parcialmente conhecido, e na parte conhecida,
desprovido.

Não tendo o contribuinte recolhido à contribuição previdenciária em época
própria, tem por obrigação arcar com o ônus de seu inadimplemento. Caso não se fizesse tal
exigência, poder-se-ia questionar a violação ao principio da isonomia, por haver tratamento
similar entre o contribuinte que cumprira em dia com suas obrigações fiscais, com aqueles que
não recolheram no prazo fixado pela legislação.

Dessa forma, não há que se falar em excesso de cobrança de juros, estando os
valores descritos na 'NFLD, em consonância com o prescrito na legislação previdenciária.
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Com relação ao argumento de realização de compensação nos termos da lei
8383/91, entendo que acordo com os princípios basilares do direito processual, cabe ao autor
provar fato constitutivo de seu direito, por sua vez, cabe à parte adversa a prova de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. A Previdência Social provou a
existência do fato gerador, com base nos termos de confissão, GEIP, elaborados pela própria
recorrente.

Como é cediço, a compensação é uma das modalidades de extinção do
crédito tributário, desse modo, caberia à recorrente demonstrar as bases em que teriam sido
realizadas tais compensações, juntando a prova contábil da origem dos valores, bem como da
sua realização durante o período objeto do presente lançamento.

As hipóteses de compensação estão elencadas na Lei n." 8.212/91, em seu
artigo 89, dispondo que a possibilidade restringe-se aos casos de pagamento ou recolhimento
indevidos. Não ocorreu recolhimento ou pagamento indevidos de contribuições
previdenciárias, no presente caso.

Art. 89. Somente poderá ser restituída ou compensada
contribuição para a Seguridade Social arrecadada pelo Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS na hipótese de pagamento ou
recolhimento indevido. (Redação alterada pela Lei n° 9.032, de
28/04/95, mantida pela Lei n° 9.129, de 20/11/95 que colocou
virgula após a expressão INSS
Parágrafb único. _Na hipótese de recolhimento indevido as
contribuições serão restituídas, atualizadas monetariamente.
§ 1" Admitir-se-á apenas a restituição ou compensação de
contribuição a cargo da empresa, recolhida ao IN,S'S, que, por
sua natureza, não tenha sido transferida ao custo de bem ou
serviço oferecido à sociedade. (Acrescentado pela Lei n" 9.032,
de 28/04/95, e mantido pela Lei n" 9.129, de 20/11/95, que
passou a identificar o INSS somente pela sigla)

§ 2' Somente poderá ser restituído ou compensado, nas
contribuições arrecadadas pelo INSS, o valor decorrente das
parcelas referidas nas alíneas "a", "h" e "c", do parágrafo
único do art. 11 desta lei. (Acrescentado pela Lei n" 9.032, de
28/04/95 e mantido pela Lei n" 9.129, de 20/11/95 com as
seguintes alterações: 1) identifica o INSS somente pela sigla, 2)
acrescenta o artigo "o" antes da expressão "valor"; 3) coloca
virgula antes da expressão "do parágrafo')

§ 3 0 Em qualquer caso, a compensação não poderá ser superior
a trinta por cento do valor a ser recolhido em cada competência.
(Redação alterada pela Lei n°9.129, de 20/11/95)

§ 4" Na hipótese de recolhimento indevido, as contribuições
serão restituídas ou compensadas, atualizadas monetariamente.
(Acrescentado pela Lei n" 9.032, de 28/04/95 e mantido pela Lei
n°9.129, de 20/11/95, que inseriu uma vírgula entre as palavras
"compensadas" e "atualizadas')

§ 5" Observado o disposto no § 3°, o saldo remanescente em
favor do contribuinte, que não comporte compensação de uma só
vez, será atualizado monetariamente. (Acrescentado pela Lei n" 	 •
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9.032, de 28/04/95 e mantido, com a mesma redação, pela Lei n"
9.129, de 20/11/95)

§ 6°A atualização monetária de que tratam os §§ 4" e 5' deste
artigo observará os mesmos critérios utilizados na cobrança da
própria contribuição. (Acrescentado pela Lei n° 9.032, de
28/04/95 e mantido, com a mesma redação, pela Lei n" 9.129, de
20/11/95)

•

A Lei n ° 8.212/1991 está em perfeita consonância com o ordenamento
jurídico, haja vista o próprio CTN dispor em seu artigo 97, VI, que as hipóteses de extinção do
crédito tributário, entre essas a compensação e a dação em pagamento, são de estrita reserva
legal. Assim, para verificar a possibilidade de compensação há que ser remetido para os
permissivos legais.

Art.97 - somente a lei pode estabelecer:

VI - as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos
tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades.

Havendo disposição específica na legislação previdenciária, não há que ser
aplicado o procedimento das Leis n Os 8.383/1991, 9.430/1996 e o Decreto n ° 2.138/1997,
portanto, não prospera o argumento de que tais Leis permitem a compensação a critério do
contribuinte.

Conforme prevê o art. 89, § 2° da Lei n. ° 8.212/1991, somente pode ser
compensado nas contribuições arrecadadas pelo INSS os valores recolhidos de forma indevida.
Dessa forma, só após a conclusão de serem indevidos tais valores poderia o recorrente valer-se
do instituto da compensação.

Mesmo que se tratasse de compensação pleiteada em juízo (o que não restou
esclarecido), conforme previsto no art. 170-A do CTN, corroborando o entendimento do STJ
(Súmula 212), é vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de
contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão
judicial. Assim sendo, ações judiciais pendentes, sem concessão de liminar ou de antecipação
de tutela, não são meios hábeis para autorizarem o procedimento de compensação pelo
contribuinte.

Art. 170/-A - É vedada a compensação mediante o
aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo
sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva
decisão judicial. *(Acrescido pela Lei Complementar 104/01).

Podemos ainda destacar que a compensação não é regulada pelo artigo 368 do
Código Civil; pois há dispositivo legal específico, quando a origem do crédito do contribuinte é
tributário. Nesse caso, há que se observar os artigos 170 e seguintes do CTN, bem corno o art.
89 da Lei n ° 8.212/1991.

Ademais a notificação fiscal tomou por base documentos do próprio
recorrente, sendo que os fatos geradores estão discriminados mensalmente de modo claro e
preciso no Discriminativo Analítico de Débito — DAD, o que, sem dúvida, possibilitou o pleno
conhecimento do recorrente acerca do levantamento efetuado.
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Os valores objeto da presente notificação foram lançados com base na GFIP,
declaração realizada pela própria empresa. Conforme dispõe o art. 225, § 1' do RPS, aprovado
pelo Decreto n ° 3.048/1999, abaixo transcrito, os dados informados em GFIP constituem
termo de confissão de divida quando não recolhidos os valores nela declarados.

Art.225. A empresa é também obrigada a:

IV - infirmar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência
Social, na forma por ele estabelecido, dados cadastrais, lodos os
Jatos geradores de contribuição previdenciária e outras
infirmações de interesse cloquele Instituto;

§ 1 0 As informações prestadas na Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à
Previdência Social servirão como base de cálculo das
contribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro
Social, comporão a base de dados para fins de cálculo e
concessão dos benefícios previdenciários, bem como constituir-
se-ão em termo de confissão de divida, na hipótese do não-
recolhimento.

Uma vez que a notificada remunerou segurados empregados e contribuintes
individuais, bem como contratou por intermédio de cooperativas de trabalho, sejam declarados
em GFIP, ou descritos em FOPAG, conforme informação nos registros documentais da
empresa, deveria ter efetuado o recolhimento das contribuições devidas à Previdência Social.

Por todo o exposto o lançamento fiscal seguiu os ditames previstos, devendo
ser mantido nos termos da Decisão-Notificação, haja vista que os argumentos apontados pelo
recorrente são incapazes de refutar a presente notificação.

CONCLUSÃO: 

Voto pelo CONHECIMENTO do recurso para no mérito NEGAR-LHE
PROVIMENTO, mantendo o lançamento efetuado.

É como voto.

Sala das Sessões, em 8 de maio de 2009

LAINE, CRISTINA MON 1E1RO-E SILVA VIEIRA - Relatora


